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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARCOS APARECIDO JORDAO DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : IVAN CARLOS DO PRADO POLIDORO - MS014699

IGOR DO PRADO POLIDORO - MS016927
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TENTATIVA 
DE FEMINICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente fundamentada, tendo 
sido demonstradas pela instância precedente, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do agravante, evidenciadas pelas circunstâncias do delito, 
porquanto, motivado por ciúmes, deu socos e puxões de cabelo na vítima, 
causando-lhe grave hematoma e logo após, deu golpes de faca no seio 
direito e na região do abdômen da ofendida, na tentativa de ceifar sua 
vida. Ademais, a custódia também se justifica para resguardar a 
integridade física e psíquica da ofendida, bem como para evitar reiteração 
delitiva, pois a vítima, dias antes da data dos fatos, já tinha registrado 
ocorrência contra o acusado pela prática dos delitos de injúria, ameaça e 
lesão corporal praticada com arma branca, o que demonstra o 
escalonamento crescente da violência doméstica contra a ofendida.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
           Brasília, 17 de junho de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TENTATIVA 
DE FEMINICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente fundamentada, tendo 
sido demonstradas pela instância precedente, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do agravante, evidenciadas pelas circunstâncias do delito, 
porquanto, motivado por ciúmes, deu socos e puxões de cabelo na vítima, 
causando-lhe grave hematoma e logo após, deu golpes de faca no seio 
direito e na região do abdômen da ofendida, na tentativa de ceifar sua 
vida. Ademais, a custódia também se justifica para resguardar a 
integridade física e psíquica da ofendida, bem como para evitar reiteração 
delitiva, pois a vítima, dias antes da data dos fatos, já tinha registrado 
ocorrência contra o acusado pela prática dos delitos de injúria, ameaça e 
lesão corporal praticada com arma branca, o que demonstra o 
escalonamento crescente da violência doméstica contra a ofendida.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por MARCOS APARECIDO JORDÃO 

DO NASCIMENTO, contra decisão de minha lavra na qual não conheci do habeas 

corpus, em virtude da ausência de flagrante ilegalidade que justifique a revogação da 

custódia cautelar do agravante. 

No presente recurso, o defesa reitera as alegações de constrangimento ilegal na 

imposição da segregação cautelar diante da ausência dos requisitos previstos no art. 

312 do Código de Processo Penal – CPP e da inidoneidade da fundamentação 

evocada no decreto prisional, porquanto não demonstrados o risco no estado de 

liberdade e a periculosidade concreta do agravante.

Destaca as condições pessoais favoráveis do agravante, como a primariedade e 

bons antecedentes, e afirma a suficiência da aplicação de medidas alternativas ao 

cárcere previstas no art. 319 do CPP.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado, a fim de que a ordem seja concedida nos termos requeridos inicialmente, 

com a revogação da prisão preventiva. 

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Verifica-se que a prisão preventiva foi decretada sob os seguintes fundamentos:
 

"Narra a Autoridade Policial que foi registrado 
boletim de ocorrência contra o representado Marcos 
Aparecido Jordao do Nascimento, pela prática do delito 
previsto no art. 121, § 2-A, I, c/c art. 14, II, ambos do CP.

Relata que o representado e a vítima estavam em 
uma confraternização e discutiram por motivos de ciúme, 
sendo que o representado foi embora, enquanto a vítima 
continuou na festa e ao chegar em casa, o representado a 
recebeu com puxões de cabelo e socos no rosto, causando 
grave hematoma na região orbital esquerda, logo após, 
com uma faca, o representado investiu contra a vítima, 
atingindo-a no seio direito e na região direita do abdômen, 
conforme laudo de exame de corpo de delito.

Aduz que o representado ameaçava a vítima de 
morte e logo após os golpes de faca, a filha da vítima 
lhe ligou, momento que esta pediu socorro e disse que 
o representado tinha desferido golpes de faca nela, 
tendo a filha ouvido o mesmo dizer que 'vou matar 
mesmo vagabunda'.

Além do relato da vítima, consta o boletim de 
ocorrência (fls. 09-12), os depoimentos das filhas da vítima 
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(fls. 36-37 e 39-40), auto de constatação (fls. 13-14), laudo 
de exame de corpo de delito (fls. 28-33).

Portanto, verifico haver elementos mínimos que 
apontem que o representado está a cometer o delito que 
lhe foi imputado, preenchendo, assim, o requisito do fumus 
comissi delicti.

Quanto ao requisito do periculum libertatis (art. 312 
do CPP), ressalte-se que o fato imputado é concretamente 
grave, se tratando de um suposto crime de tentativa de 
feminicídio, que resultou em lesões de golpes de faca na 
vítima.

Há que se considerar que, como bem salientou a 
Autoridade Policial em sua manifestação, '(...) no dia 11 de 
fevereiro de 2023 Simone já tinha registrado o Boletim de 
Ocorrência n. 963/2023/1DEAM-CG pelos crimes de lesão 
corporal, ameaça e injúria contra Marcos Aparecido, 
também praticado com arma branca; mas tinha retomado o 
relacionamento com o acusado, mas o lapso temporal 
entre os fatos demonstrando o claro escalonamento 
crescente da violência conjugal'. (fl. 03).

No que concerne à definição de ordem pública para 
fins de decretação da prisão cautelar, a corrente majoritária 
vigente no país, de caráter restritivo, entende que é a 
'garantia da ordem pública como risco considerável de 
reiteração de ações delituosas por parte do acusado, caso 
permaneça em liberdade, seja porque se trata de pessoa 
propensa à prática delituosa, seja porque, se solto, teria os 
mesmos estímulos relacionados com o delito cometido, 
inclusive pela possibilidade de voltar ao convívio com os 
parceiros do crime.'

Ante o exposto e sem mais delongas, com 
fundamento nos artigos 311, 312 e 313 do CPP, 
DECRETO a PRISÃO PREVENTIVA de Marcos Aparecido 
Jordao do Nascimento, devidamente qualificado" (fls. 
83/85).

 
O Tribunal a quo manteve a prisão cautelar, por entender que teria sido 

devidamente fundamentada, tendo destacado que:
 

"Como visto a autoridade coatora justificou de 
maneira fundamentada e suficiente os motivos que 
ensejam a prisão do paciente.

As peculiaridades do caso, especialmente o fato 
do paciente agir motivado por ciúmes valendo-se de 
socos e golpes de faca para tentar ceifar a vida da 
vítima, evidenciam a gravidade concreta da conduta do 
paciente, de modo que a segregação cautelar afigura-
se necessária para fins de garantia da ordem pública.

Não fosse suficiente verifica-se que o paciente 
vem insistindo na prática de crimes que envolvem a 
violência doméstica e familiar, o que denota a 
necessidade da prisão dada sua periculosidade 
evidenciando a necessidade de assegurar a integridade 
física da vítima.

Portanto, a gravidade concreta da conduta aliada a 
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tais circunstâncias são elementos que somados exigem a 
manutenção em cárcere para assegurar a adequada 
apuração dos fatos e deslinde processual" (fls. 149/150).

 
O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, 

na medida em que, motivado por ciúmes, deu socos e puxões de cabelo na vítima, 

causando-lhe grave hematoma e logo após, deu golpes de faca no seio direito e na 

região do abdômen da ofendida, na tentativa de ceifar sua vida.

Ademais, a custódia também se justifica para resguardar a integridade física e 

psíquica da ofendida, bem como para evitar reiteração delitiva, pois a vítima, dias antes 

da data dos fatos, já tinha registrado ocorrência contra o acusado pela prática dos 

delitos de injúria, ameaça e lesão corporal praticada com arma branca, o que 

demonstra o escalonamento crescente da violência doméstica contra a ofendida.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. FEMINICÍDIO 
TENTADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. MODUS OPERANDI. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a 
presunção de não culpabilidade desde que não assuma 
natureza de antecipação da pena e não decorra, 
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato 
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, 
deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, 
relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se 
possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado 
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ou réu representa para os meios ou os fins do processo 
penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. Conforme a jurisprudência pacífica desta Corte, é 
fundamento idôneo para a decretação da segregação ante 
tempus, em casos de crime contra a vida, a gravidade 
concreta da conduta, depreendida por sua magnitude e seu 
modus operandi.

3. No caso, o Juiz fundamentou o risco que a 
liberdade do réu, suspeito de feminicídio tentado, 
representa para a ordem pública, pois registrou o seu 
deslocamento, de um estado a outro, para atingir o 
suposto intento homicida, o número de facadas, a 
extrema violência perpetrada na presença de outras 
pessoas, a objetificação da mulher e o motivo da 
conduta. Está delineada a periculosidade social do 
denunciado e a imprescindibilidade da medida extrema 
para salvaguarda da integridade física e psicológica 
principalmente da ofendida.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 177.245/SC, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 17/8/2023.)
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FEMINICÍDIO 
TENTADO. AMEAÇA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. EXCESSO DE 
PRAZO. NÃO CONFIGURADO. AGRAVANTE 
PRONUNCIADO. SÚMULA N. 21/STJ. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA OU DE DETERMINAÇÃO 
DO REGIME DE CUMPRIMENTO DE REPRIMENDA. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do Agravante acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a gravidade concreta das 
condutas, supostamente, perpetradas pelo ora 
Agravante, consistente em ameaça e homicídio 
qualificado tentado, praticado contra a mulher por 
razões da condição de sexo feminino, porquanto, 
consoante se depreende dos autos, ele, além de ter 
proferido ameaças contra a ofendida, teria, 
concretamente, atentado contra à vida de sua ex-
companheira se utilizando de uma peixeira, não se 
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consumando o delito por circunstâncias alheias à 
vontade do agente; não se olvidando que, conforme os 
relatos da ofendida, a intenção do agente era golpeá-la 
no pescoço, tendo, todavia, desferido golpe de faca na 
sua coxa, o que revela a periculosidade do Agravante e 
justifica a imposição da medida extrema em seu 
desfavor, mormente, como forma de assegurar a 
integridade física e psíquica da ofendida.

IV - Ressalte-se, outrossim, que a presença de 
condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por 
si sós, garantirem a revogação da prisão preventiva se há 
nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção 
de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

V - Em relação ao pleito de reconhecimento de 
excesso de prazo, não verifico flagrante ilegalidade a ser 
sanada, já que o Agravante foi pronunciado, em 
30/08/2021. Incide, portanto, o óbice da Súmula nº 21 
desta Corte Superior, que prescreve que "Pronunciado o 
réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal 
por excesso de prazo na instrução".

VI - Cabe consignar, ainda, que não se presta a via 
do habeas corpus para análise de desproporcionalidade da 
prisão em face de eventual condenação do réu, uma vez 
que tal exame só poderá ser realizado pelo Juízo de 
primeiro grau, após cognição exauriente de fatos e provas 
do processo, a fim de definir, se for o caso, a pena e o 
regime a serem aplicados.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 164.841/PE, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, DJe de 18/11/2022.)

 
Cumpre registrar que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 

de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa óbice, 

por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais 

da cautela.

Ademais, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
CRIMES CONEXOS. PRISÃO PREVENTIVA. TESE DE 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO NA ESTREITA VIA DO WRIT. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE 
DOS AGRAVANTES EVIDENCIADA NO MODUS 
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OPERANDI. REÚS PRONUNCIADOS. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. INAPLICABILIDADE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
PLEITO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO DOMICILIAR. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Consoante precedentes desta Quinta Turma, o 
habeas corpus não é o meio adequado para a análise de 
tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-
probatório, procedimento incompatível com a via estreita do 
writ, ação constitucional de rito célere e de cognição 
sumária.

2. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria e perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

3. No caso, a custódia preventiva está 
adequadamente motivada em elementos concretos 
extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se 
resguardar a ordem pública, pois a periculosidade social 
dos agravantes está evidenciada no modus operandi do 
ato criminoso.

Segundo delineado pelas instâncias ordinárias, os 
agravantes participaram do homicídio da vítima, um jovem 
de 23 anos, que estava trabalhando como motorista de 
aplicativo, quando foi brutalmente espancado e amarrado 
pelos acusados. Em seguida, transportaram a vítima para 
local ermo e, então, novamente o espancaram e 
carbonizaram seu corpo, que foi encontrado dias após o 
ocorrido.

4. Nesse contexto, tem-se por inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade dos agravantes indicam que a ordem 
pública não estaria acautelada com sua soltura. 
Precedentes.

5. Ademais, as condições pessoais favoráveis 
do agente não têm o condão de, isoladamente, garantir 
a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da 
medida extrema nos termos do art. 312 do CPP.

6. Quanto à situação da agravante, que teve a 
prisão preventiva substituída por domiciliar, em razão da 
situação de pandemia em favor dos filhos menores, 
tampouco há falar em revogação de tal medida pelos 
fundamentos já expostos.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 178.303/SP, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 14/9/2023.)
 
Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade na manutenção da 

custódia cautelar que justifique a reforma da decisão impugnada.
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Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IVAN CARLOS DO PRADO POLIDORO
ADVOGADOS : IVAN CARLOS DO PRADO POLIDORO - MS014699

IGOR DO PRADO POLIDORO - MS016927
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
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ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS APARECIDO JORDAO DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : IVAN CARLOS DO PRADO POLIDORO - MS014699

IGOR DO PRADO POLIDORO - MS016927
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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